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EMENTA

ALEGACOES FINAIS MM. Juiz: 1) O réu foi denunciado, pelo cometimento dos delitos previstos no artigo
157, paragrafo 2°, inciso Il, do CP, e artigo 1°, da Lei n°® 2.252/54, c.c. o artigo 70, do CP. Finda a colheita de
provas, em suas Alegac¢fes Finais pugna a ilustre representante do Ministério Publico, pela condenagéo do
réu nas sanc¢des dos precitados dispositivos. O pleito, todavia, ndo merece acolhida, fazendo-se imperativa a
absolvicdo do réu. Il) De fato, as préticas delitivas ndo restaram comprovadas como se demonstrara a seguir.
a) Quanto ao Crime de Roubo Qualificado. Relativamente a esse delito, ndo restou evidenciado seu
cometimento pelo réu, certo que a palavra da vitima, no contexto, soa contraditéria. Veja-se que, ouvido na
fase judicial, o réu nega de forma peremptéria a acusacgéo, afirmando: "Que nao é verdadeiro os fatos
narrados na denuncia, ja que néo participou do furto que menciona a denuncia” (fls. ....). A testemunha ....,
gue socorreu a vitima, da conta do fato de ndo saber a mesma quem a havia atacado: "Que a mesma lhe
disse que havia sido roubada por duas pessoas e que nao sabia quem eram elas ..." (fls. ....). Ante a
insuficiéncia de provas de ter o réu praticado a infragdo, sua absolvi¢cao € de rigor. b) Quanto ao Crime de
Corrupcao de Menor. A auséncia de certeza quanto ao cometimento da pratica delitiva (roubo) por parte do
réu, importando em sua absolvigéo, torna prejudicado o delito em apreco. Todavia, admitindo-se ser o
mesmo o autor do delito de roubo (0 que se faz apenas para argumentar), ndo ha como imputar-lhe o delito
de corrupgdo de menor. Para que tal crime se verifique, € mister a ocorréncia de dois requisitos: "Que haja
prova de que antes do fato 0 menor ndo era inteiramente corrompido e que, em face da conduta do agente,
se torne corrupto ou tenha facilitada a sua corrupgdo” (in Questdes Criminais”, Damasio E. de Jesus, 1986,
p. 128). Ocorre que o0 menor .... é pess oa de ha muito corrompido, fato este de conhecimento geral. O
proprio menor, quando ouvido perante a autoridade policial, traduz a auséncia de "inocéncia moral", quando
relata: "Que o declarante tem véarias passagens por esta Delegacia, porquanto no fim do ano passado furtou
varias bicicletas, participou de arrombamentos ..." (fls. ....). E posi¢&o pacifica na jurisprudéncia, a exigéncia
daqueles dois requisitos, de molde a ensejar o reconhecimento do delito de corrup¢éo de menores, nédo se
verificando o mesmo quando o0 menor, como no caso em tela, ja era moralmente corrompido. Assim tém
decidido nossos Tribunais: "Corrup¢édo de Menor - Inexisténcia de provas a demonstrar 0 nexo causal entre a
participacdo nos delitos e a corrupcéo - Delito ndo configurado - Recurso provido - Inteligéncia do art. 1° da
Lei n® 2.252/54. Corrupc¢éo de Menor - Auséncia de qualquer prova - Delito ndo caracterizado. Recursos dos
réus providos em parte. Recurso da Justica Publica improvido." (Revista dos Tribunais, 609/354). "Corrupgéo
de Menor - Delito ndo configurado - Menor que participa de furto com o acusado - Inimputavel j& corrompido
- Inteligéncia do art. 1° da Lei n°® 2.252/54. N&o configura o crime previsto no art. 1° da Lei n°® 2.252/54 a
participacdo de menor em crime de furto, quando este ja teve varias passagens anteriores em instituicdes
correcionais pelos mesmos motivos.” (Revista dos Tribunais, 570/360). "Corrup¢éo de Menor - Delito ndo
configurado - Participag@o em crime de furto com réu maior - Menor ja corrompido - Absolvigdo decretada.
Nao se configura o delito de corrupcao de menores quando o menor ja € corrompido. Pena exacerbada.
Provimento parcial do apelo." (Revista dos Tribunais, 578/400). Em face do exposto, a absolvi¢cdo do réu, dos
delitos a si imputados, € medida que se impde, por ser da mais lidima Justica! ...., ....de ....de ... .....ceueeeen.
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